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RESUMO
Assédio moral pode ser considerado como uma expressão da violência que estrutura a sociedade moderna burguesa. No século XXI tem se tornado cada vez mais presente, inclusive nos espaços de trabalho da esfera pública, especialmente depois da adoção do gerencialismo a partir da assunção formal do neoliberalismo. Apresentamos aqui resultados preliminares de uma pesquisa realizada junto a uma universidade federal brasileira, aprovada pelo Comitê de Ética (n. 7.271.450), aplicada através de uma plataforma, com o objetivo identificar e analisar, a partir da autodeclaração dos respondentes, a presença de assédio moral e outras violências laborais, assim como seus efeitos sobre a saúde dos servidores e o ambiente de trabalho. 82,9% disseram já terem sido vítima de assédio moral e/ou violência laboral, 80,4% cometidos por superior hierárquico. Esse fato afetou as relações de trabalho, segundo 86,9% e a saúde dos respondentes, 82,9%.
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ABSTRACT
Moral harassment can be considered an expression of the violence that structures modern bourgeois society. In the 21st century, it has become increasingly present, including in public workplaces, especially after the adoption of managerialism based on the formal assumption of neoliberalism. Here, we present preliminary results of a survey conducted at a Brazilian federal university, approved by the Ethics Committee (n. 7,271,450), applied through a platform, with the objective of identifying and analyzing, based on the respondents' self-declaration, the presence of moral harassment and other types of workplace violence, as well as their effects on the health of employees and the work environment. 82.9% said they had been victims of moral harassment and/or workplace violence, 80.4% committed by a superior. This fact affected work relations, according to 86.9%, and the health of respondents, 82.9%.
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1 INTRODUÇÃO

O assédio moral não é um fenômeno recente, pois a violência sempre marcou os ambientes de trabalho da sociedade moderna burguesa, desde sua assunção (Marx, 2004). Estruturada na produção coletiva e na apropriação privada da produção e dos lucros obtidos pela força de trabalho daqueles que se submetiam porque tinham sido expropriados de suas terras e dos meios que possuíam para sobreviver, lançava mão (e ainda lança) de um complexo e sistemático processo de alienação, diuturnamente reiterado e (re)atualizado para tentar manter o apassivamento desses trabalhadores diante de toda essa violência.  
Contra esse processo, havia a organização dos trabalhadores, primeiro em associações, depois em sindicatos (Marx e Engels, 2007), que pautavam as questões mais urgentes, entre elas a limitação da jornada de trabalho, contratos e condições de trabalho menos aviltantes, os quais impuseram limites a essa sanha do capitalismo. Contudo, a sociabilidade individualista burguesa, a adoção do neoliberalismo e o esgarçamento dos laços de solidariedade (Dejours, 2000), avançaram contra muitas das conquistas históricas. Assim como o incremento do uso de tecnologias nos espaços laborais, somado à passagem da pandemia da Covid 19, fizeram crescer os indicadores de presença de violência laboral e produzido o aumento do adoecimento entre os trabalhadores. Órgãos previdenciários e de saúde do país registraram um aumento assustador de transtornos mentais na população trabalhadora, mostrando a urgência de se enfrentar essa problemática.
Gramsci (1999-2002), inspirado nos escritos de Lênin, afirma que conhecer é uma das condições metodológicas para transformar. Nesse sentido, submetemos e tivemos aprovada pelo Comitê de Ética uma pesquisa, sob n. 7.271.450, que tem como objetivo identificar, qualificar e analisar a ocorrência de assédio moral e outras violências laborais nas universidades federais do país, a partir da autodeclaração dos respondentes, com vistas a fornecer informação e dados que possam auxiliar a gestão pública e o movimento organizado dos servidores a tomar decisões e desenvolver ações para o enfrentamento da violência laboral e do assédio moral, assim como possam sistematizar propostas de ação para enfrentamento às violências laborais nas universidades. Foi iniciada em uma universidade federal com diversos campi no estado do Rio de Janeiro. Aqui apresentaremos alguns resultados preliminares.

2 O ASSÉDIO MORAL E A DESANTROPOMORFIZAÇÃO DO TRABALHO

O século XXI, marcado pelo aprofundamento da financeirização da economia e pela mundialização do capital, tem forjado um trabalho divorciado de sua dimensão ontológica. O que mais importa às instituições é a obtenção de lucros e/ou a valorização do capital, amparado em uma sociabilidade que exponencia o individualismo. Na esfera pública, além de ser atravessada por esse contexto, há o gerencialismo[footnoteRef:4], focado na relação custo/benefício, em produzir mais com menos recursos materiais e humanos, o que contribui para a deterioração do ambiente de trabalho e o aumento das violências laborais. [4:  Gerencialismo é o termo usado para se referir ao processo de incorporação na esfera pública, de estratégias de gestão utilizadas nos meios empresariais. (Guarany, 2020)] 

Senett (1999) alertou que estamos vivendo uma era de progressiva corrosão dos vínculos sociais e dos valores coletivos, característica já apontada por Marx (2016) quando analisou os efeitos daquela sociedade nascente que nos levaria ao isolamento em plena multidão. Essa sociabilidade, na qual o volátil, o efêmero se sobrepõem, “[...] perpassada pelo discurso economicista e individualista, quase não há mobilização social e coletiva diante do sofrimento do outro. [...]” (Guarany, 2014, p. 213), o que acaba por agudizar o isolamento e o enfrentamento da violência social e laboral. Nesse contexto, os ambientes laborais se transformam em uma arena brutal, insalubre e perigosa (Freitas, Heloani e Barreto, 2011), e o assédio moral, assim como outras violências laborais tendem a crescer, como uma das faces violentas e visíveis do processo de desumanização do trabalho no modo de produção capitalista.
As novas formas de gestão adotadas a partir da assunção formal do neoliberalismo no mundo e no Brasil, somadas às estratégias utilizadas pelo capital para superar suas crises cada vez mais recorrentes e estruturais, têm sacrificado aspectos fundantes e estruturantes para a vida e a saúde do trabalhador, como a intensificação do ritmo de trabalho e a precarização das condições e relações laborais. Antunes (2023) afirma que estamos enfrentando um processo profundo de desantropomorfização do trabalho, com uma grande eliminação de trabalhadores do mercado, substituídos por plataformas. Tal processo institui ainda uma grande insegurança nos que permanecem no mercado, que passam a viver sob a pressão de serem substituídos e, portanto, acabam por submeter a gestões violentas e pouco afeitas às demandas humanas, o que autor chama de perda de dimensão qualitativa do trabalho humano, na mesma linha já indicada por Lukács (2012), ao mostrar a tendência do capital de sujeitar, quando não elimina os novos contingentes de trabalho vivo pelo trabalho morto.
Antunes e Praun (2015) apontam que as mudanças sofridas pelo capitalismo nos últimos 40 anos promoveram alterações estruturais na esfera do trabalho, com consequências nefastas para os trabalhadores, dentre elas os crescentes índices de acidentes e doenças profissionais, muitos deles subnotificados, de forma a produzir “[...] um exército de trabalhadores mutilados, lesionados, adoecidos [...]” (Antunes e Praun, 2015).
O assédio moral expõe a violência do capital, mas sua dimensão estrutural é camuflada responsabilizando-se apenas o assediador perverso, e em algumas situações, a instituição como cúmplice. Há a dimensão individual e até institucional, mas funcionam como instrumentos da perversidade e da barbárie social do capital. A vítima por sua vez, na maioria das vezes se sente isolada, encontra dificuldade de ser acolhida, de obter solidariedade entre os colegas e até apoio institucional. Barreto e Heloani (2018) afirmam que o assédio moral é a negação da humanidade no outro, é uma prática de intolerância e de reafirmação de uma pseudo superioridade que se dá sob as mais variadas justificativas, de gênero, credo, etnia, religião, dentre outras. 
A despeito de não haver uma legislação específica que criminalize essa prática no Brasil, o Código Penal, a Constituição Federal e até do Regime Jurídico Único são utilizados na judicialização do assédio moral. No tocante ao rebatimento desse fenômeno na saúde do/a trabalhador/a, fica cada vez mais clara a conexão entre a violência laboral e o aumento de adoecimentos dos trabalhadores. Segundo a OIT (2018) as vítimas de assédio moral têm quatro vezes mais probabilidades de desenvolverem depressão e o dobro de chances de ficarem estressadas (OIT, 2018).  Nesse sentido, a Plataforma Smart Lab, criada pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) e pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), mostrou que 2024 foram 472.328 mil pedidos de afastamentos do trabalho por transtornos mentais. Um aumento de 68% em relação a 2023 (Smart Lab, 2025). Na esfera pública esse aumento foi de 1.000%, aproximadamente entre 2012 e 2024 (Smart Lab, 2025)!
Em 2024, o Governo Federal instituiu o Decreto no 12.122: implanta o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, em todas as instituições da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, obrigando-as a desenvolverem ações para enfrentamento dos assédios, tanto moral, quanto sexual, assim como toda e qualquer discriminação nos ambientes de trabalho. Nesse sentido é que essa investigação se inscreve, pois como afirma Gramsci (1999-2002), conhecer é uma condição metodológica para transformar. As universidades federais são ambientes de produção e transmissão da ciência, mas também são locais de trabalho de milhares de servidores. Não pairam acima da sociedade burguesa moderna, mas são atravessadas por pela sociabilidade burguesa que tem na violência uma de suas marcas. Por isso o interesse de realizar essa investigação, já que os indicadores de adoecimento dos trabalhadores têm sofrido sensível aumento. Trazemos aqui alguns dos resultados preliminares da primeira universidade pesquisada. 

2.1 Caminho metodológico da pesquisa

A pesquisa que tem como objetivo identificar a existência do assédio moral e outras violências laborais nas universidades federais do país, assim como seus rebatimentos na saúde e no ambiente laboral a partir da autodeclaração dos servidores, pretende forjar resultados a partir dos dados levantados de modo a apoiar o enfrentamento desse fenômeno nas universidades federais, instituições de produção e transmissão de saber, mas também local de trabalho onde transitam milhares de trabalhadores, pouco estudado em nosso país. Pretende ainda auxiliá-las no atendimento ao Decreto Federal n. 12.122/2024 (Brasil, 2024), que instituiu a prevenção e enfrentamento dos assédios e da discriminação nesses locais. Esse esforço teve início em uma universidade federal com diversos campi no estado do Rio de Janeiro.
O formulário é composto por 41 perguntas abertas e fechadas, acompanhado do Registro de Consentimento Livre e Esclarecido (RCLE), que abre o processo de resposta, foi aplicado através de uma plataforma interna da universidade. Foi aprimorado com as trocas realizadas com uma equipe de assistentes sociais que trabalha em um departamento que recebe, entre outras demandas, os pedidos de movimentação de servidores dessa primeira universidade, assim como foi testado em um grupo de 10 pessoas para validar as perguntas e fazer os ajustes necessários. Organizado a partir de 4 eixos: a) Perfil do respondente com contendo identidade de gênero, cor/raça/etnia, idade, estado civil, filhos, orientação sexual, local nascimento, nível de escolaridade; b) Perfil Profissional: com cargo, tipo de vínculo, tempo de trabalho na universidade, município e local de trabalho, regime de trabalho; se atua na gestão, por exemplo; c) Assédio Moral: se sabe o que é, se foi vítima, se isso impactou sua saúde e como, se denunciou e os canais que usou e por fim, d) Sugestão de ações para seu enfrentamento.
É direcionada para servidores técnico-administrativos e docente efetivos e em atividade, excluindo os aposentados, pois já não partilham mais o ambiente laboral cotidianamente. Sua aplicação nessa primeira universidade se deu através de uma plataforma interna. 
Na análise das respostas usaremos o conceito de quase-estatística de Becker (1993), que nos permite realizar inferências analíticas implicitamente numéricas na interpretação e análise dos dados. A análise de conteúdo do tipo temático será aplicada nas respostas abertas, para ir além das aparências existentes nos escritos que o questionário mostra, buscando ultrapassar os significados manifestos e atingir uma interpretação mais profunda na tentativa de entender a dinâmica da linguagem dos nossos entrevistados e o sentido de suas colocações (Minayo, 1994).
A teoria social crítica marxiana e marxista será nossa âncora teórica, pois é capaz apreender o fenômeno em sua complexidade, para além do imediato e fenomênico, assim como permite implicá-lo na totalidade social e histórica, além de apontar elementos conjunturais, organizacionais, subjetivos, culturais, sociais e estruturais presentes.  

2.2 A pesquisa associada à reflexão assédio moral
Realizada em uma das maiores universidades federais do país, com 172 cursos de graduação presencial e 226 de pós-graduação; com, aproximadamente, 11.960 servidores ativos permanentes entre docentes e técnicos, o questionário semiestruturado teve, nas primeiras 24h de aplicação, 334 acessos, dos quais apenas 2 não quiseram participar. Dos 332, 64,15% são de técnicos e 35,84% de docentes. 52% se declaram do gênero feminino e 48% masculino, semelhante aos números divulgados pelo Painel Estatístico de Pessoal da instituição, no qual consta que seu corpo de servidores possui 52,91% de mulheres e 47,09% de homens (UFRJ). Gênero é importante de ser identificado, pois é apontado como elemento determinante na prática do assédio moral. 
Na universidade em tela, até 2011 a categoria de servidores docente tinha a sua maioria composta por homens, mas o quantitativo de professoras chegava próximo, com 47% desse universo. Nossa hipótese consiste em que isso possa ser um reflexo das dificuldades enfrentadas pelas mulheres para equilibrar a carreira e as demandas da vida privada, já que historicamente assumem as tarefas do cuidado, especialmente da família (Guarany e Moura, 2024). No Brasil, a pressão dos movimentos feministas e dos sindicatos levou as políticas públicas de financiamento e reconhecimento das mulheres na ciência, assim como mudanças na progressão da carreira de docente mães.
Os respondentes têm alta formação: 97,60% têm nível superior e pós-graduação; 64,8% do total se declarou vinculado a um sindicato, possivelmente mostrando reconhecimento desse ator social nas conquistas da carreira, mas também um número importante, 35,24%, não estão associados a qualquer movimento organizado de trabalhadores. Isso pode apontar para um processo vivido pela nova geração de servidores, forjada na sociabilidade neoliberal individualista, que investe contra o trabalho e os sindicatos; 67% estão no grupo de pessoas até 49 anos, dos quais 46,84% têm até 10 anos de universidade. 
96,70% afirmaram saber o que é assédio moral, contudo ao definirem, apenas 25% deles usaram termos como reiteração e a intencionalidade em sua prática, elementos apontados e cobrados na maioria das condenações de assédio moral. 73,8% deles disseram já terem sofrido algum tipo de violência laboral, dos quais 20.35% docentes e 79,65%% técnicos. Em 80,4% dos casos foi um superior hierárquico, corroborando os pesquisadores (Hirigoyen, 2002): o assédio moral descendente é o mais comum.
Entre os atos mais praticados[footnoteRef:5], 57,1% foram alvo humilhação na frente dos outros ou em segredo; 58% receberam respostas rudes e 63,7% foram tratados/as com ironia (Hirigoyen, 2009), o que afetou sua saúde. Há relatos de depressão, ansiedade, síndrome de Burnout, insônia, entre outras, pelos quais 68,7% se afastaram do trabalho por mais de 15 dias. [5:  Exemplos usados por Hirigoyen (2009).] 

Além das consequências na saúde dos servidores, 86,9% afirmaram que o assédio moral e as violências laborais afetaram as relações de trabalho, apontaram dificuldade de convivência entre o grupo, isolamento, colegas acreditando na difamação, consequências próprias do assédio moral (Hirigoyen, 2009), que pode provocar rebatimentos na produtividade, com aumento do absenteísmo e diminuição do compromisso com a instituição (OIT, 2018).
Dos 82,9% que declaram já terem sido vítimas, mais de 50% não denunciaram, nem procuraram a universidade. Alguns apontaram medo, por não confiarem na isenção de quem poderia lhes atender, outros disseram desconhecer um setor que pudesse ajudar, reafirmando a necessidade de mais divulgação das ações de enfrentamento, mas também a importância de se poder contar com o comprometimento de todos, inclusive dos gestores nesse processo.
Os que denunciaram usaram como canal mais recorrente a ouvidoria institucional, o canal do Fala.Br, plataforma integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação do Poder Executivo Federal, criada pela Controladoria-Geral da União (CGU) e os sindicatos.
Entre as sugestões, de ação para enfrentamento, surgiram propostas de campanhas, um setor dedicado e até treinamento dos gestores.

3 CONCLUSÃO

O assédio moral, a polarização nos debates, a intolerância às diferenças nas relações sociais pode até ser direcionadas a uma determinada pessoa ou a um grupo, mas atinge a coletividade como um todo e demonstra que vivemos uma era de negação da humanidade dos que são diferentes, seja por questões de classe, raça, cor, credo, orientação sexual, origem, escolhas político-partidárias, entre outros. 
Para fortalecer substantivamente o projeto civilizatório é imperioso, não só aceitar as diferenças, mas também promover o engajamento na luta contra essa sociabilidade que promove o individualismo, assim como contra essa sociedade pautada na produção coletiva e apropriação privada, raiz de todo este processo de ascensão da violência em geral e laboral, em particular.
Mesmo que o século XXI registre alguns avanços no enfrentamento a esse tipo de violência, como a Convenção 190 (OIT, 2019), que convoca os países signatários a “[...] compensar la asimetría inherente a la relación entre el capital y el trabajo, y garantizar relaciones laborales justas y equilibradas.” (2019, p. 35), a sociedade moderna global ainda demonstra dificuldade de dar escuta ao sofrimento em geral, e do trabalhador em particular, especialmente dos que são vítimas de assédio moral. 
Esses esforços podem ocorrer em diversas esferas, desde a organizacional, até o estado nacional, assim como podem existir em diferentes níveis. De uma cartilha que publicize o que é, passando por pesquisas para (re)conhecer se há, até políticas institucionais que coíbem e condenam a prática do assédio moral, por exemplo, pois é um fenômeno complexo e por isto precisa mais do que o punitivismo no seu enfrentamento. 
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